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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
1. OBJETO
1.1. RE,GISTRO DE PREÇOS PAR,A. FUTURA E EVENTUAL LOCAÇ¡O OP MEDIDORES DE
VELOCTDADE PARA FISCALTZAR SeçÖeS N¡O SBIr¿¡FORIZ,{D,\S E SEMAFORTZADAS, DE
INTERESSE, DA SECRETARIA DE SE,GUR,{NçA T,Úeuca, TRÂNSITO, DE,FESA CIVL E DE
vrcrrÂNcr¡ púeuc¡ Do rr,ruNrcÍpro DE rrA.rrrNGA - cE.
1.2. Fundamentação Legal Pregão Eletrônico pei n" 10.520/02,Lei n" 8.666/93 aplicada subsidiariamente,
Decreto Federal n" 1,0.024/2019 e Decreto Federal n" 7.892/2013), Regime de Execução Indireto,
Empreitada por Preço Global, Tipo Menor Preço Global, Modo de Disputa ",tberto",
1.3, O intervalo mínimo de diferença de valores ou percerìtuais entre os lances, que incidirá tanto em
rcLação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrit a melhor oferta deverá ser de R$
50,00 (cinquenta reais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decreto Federal n" 1,0.024/20t9.
1.4. Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o Menor Preço Global por set aquele que melhot
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticameflte o mais viável, conforme o princípio de

eficiência, tendo em vista que os itens agrupados em lotes são similates e característicos, minimizando a

cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento peúaz um valor maior a ser

cotado, sendo um atrativo aos licitantes, ptopotcionando uma maior economia de escala, logística e

gerenciamento nas aquisições, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um único fornecedor, bem
como dará maior agilidade no julgamento do processo.
1,5. Provedor do Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, flo endeteço

"www.bbmnetlicitacoes. com,br".
2. ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO EJUSTTFTCATTVA:

Item Desctição do Item Unid.
Medida Quant.

SERY 2407

MEDIDORES DE VBLOCIDADE GRUPO - A
Equipamentos fxos do Grupo À, medidores de velocidade
para ftscalizar seções não semaforizadas, cujo serviço a ser

considerado será por faixa implantada, incluindo instalação,
operação e manutenção de equipamentos eletrônicos,
englobando o sistema de segurança viâna e o gerenciamento
das imagens e dados de trânsito registrados pelos
equipamentos.

SERY 3602

MEDIDORES DE VELOCIDADE GRUPO - B
Equipamentos fixos do Grupo B, medidores de velocidade
para ftscalizar seções semaforizadas, cujo serviço a ser

considerado será pot faixa implantada, incluindo instalação,
operação e manutenção de equipamentos eletrônicos,
englobando o sistema de segurança vtâna e o gerenciamento
das imagens e dados de ttânsito registtados pelos

equipamentos.

2.1. DAS AMOSTRAS:
2.1.1,. A licitante vencedora deverá apresentar 01 (uma) amostrâ, dos eguipamentos e sistemas, com as

características solicitadas conforme o ANEXO 664" - AO PROJETO BÄSICO, de todos os itens em até

O5(cinco) dias úteis para avaliaçã,o técnica, no endereço da Secretaria de Segurança Pública, Ttânsito, Defesa
ü Õ , t t t

ÿ Áv, Cel. VirgÍlio Távorn, 171ü, ltaitinga - te
L (s$) 3377-1å61

u;e preleitu ra{c.r)itaitin ga.c*. gov, br

l-'$ www.it{ìitín ga.ce.gov.br

l' l : ri',: "1)l { s Ì rr -"il.i' ) +i l :r;:': i i":)ffi}1fiï:-



*d g3o tt

nt""5"o
PRËFËITURA MUNICIPAL DI

TTÅTTThI{;Å
* Constru¡indo novos caminhos 

-Civil e de Vigilância Pública, onde além das especificações técnicas se avaliarâ a quahdade, para serem
avaliadas pela equipe designada e emissão posterior de relatódo, de acordo com o item 5 do A.nexo 

((4" 
-

,A.o Projeto Básico.
2.1,.2. O licitante que não entregar a amostra dentro do prazo estabelecido, retardando o andamento dos
trabalhos, sofrerá as sanções cabíveis.
2.2.Da Justificativa
2.2.7. Decorre da necessidade de contatação do serriço de conttole de tráfego, de dados estatísticos de
velocidade, fluxo de veículos, interação com sistemas de outtos ótgãos de forças de segutança, visando
ganntjr a segurança na via pública, promovendo redução de sinistros de trânsito, coibir o excesso de
velocidade, garantindo a apltcaçào de medidas referentes ao capítulo XVI do Código de Trânsito Brasileiro
e regrameflto suplementares em vigor.
3. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS
3.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas do item, unidade, quantidade
solicitada, o valot unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por exterìso, já considerando todas as

despesas, tributos, impostos, taxas, seguro, garant)a, encargos e demais despesas que incidam direta ou
indiretamente sobte a aquisição, mesmo que não estejam registrados nestes documentos.
3.2. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técntca dos sewiços/equþamentos apresentados, antes
da adjudicação e homologaçã,o da licitante, patavetifrcação do atendimento das especificações mínimas dos
serviços/equipamentos constantes no Projeto Básico.
3.3. Será considetada vencedora a licitante cuja ptoposta contenha o menor preço global, desde que atenda
as exigências contidas neste Projeto Básico e no Edital de Licitação.
4. DA VTGENCTA DA ÄTA DE REGTSTRO DE PREçOS, DO CONTRATO E DO REAJUSTE
4,7. A Ata de Registro de Preços produztâ seus jurídicos e legais efeitos aparttt data de sua assinatura e

vigerá pelo ptazo de 1,2 (doze) meses.
4.2. Os preços da Ata de Registro de Preços, não serão reajustados.
4.3. As obrþações decottentes da presente licitação serão forma\zadas mediante lavntvta do respectivo
contrato, subscdta pelo Municipio, aftavés da Secretaria Competente, representada pelo Ordenador de
Despesas, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que obsewará os termos, da Lei n" 8.666/93 e da Lei n"
10.520/02, deste eclital e demais normas pertinentes.
4.4. O Conftato terá validade e eficírcia da data de sua assinatura e vigetá pelo prazo de 1.2 (doze) meses,
podendo ser prorrogado nos temos do artigo 57 e incisos da Lei Federal n" 8.666/93.
4.5. Os preços contratados podetão ser reajustados pelo índice IGP-M/FGV, quando da ocorrência de L2

(doze) rneses ap6s a execução do conttato.
4.6. Os sewiços serão executados confotme as necessidades da Contratante, flo prazo máximo de 30 dias
corridos após a emissão da ordem de sewiços.
4.7 . Poderâ ser restabele cida a Áação que as pafies pactuatam inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição da Administtação p^t^ 

^ 
justa temunenção dos serviços, objetivando â manutenção do

equilíbrio econômico-financeito inicial do conüato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncþe, configutando áiea econômica
exftaordinária e extraconttattal, nos termos do art. 65, inciso II,alinea"d" daLei8,666/93, devendo set
formahzado através de ato administrativo.
5. DO ACOMPANHAMENTO, FTSCALTZAç¡IO E DA EXECUçÃO DO CONTRATO
5.1. A execução do contrato será acompanhada e ltscahzada pot servidor da Sectetaria Competente, o qual
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e corteta execução do contrato para
fins de pagamento.
5.2. A presença da ftscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa
contratada,
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5.3. Caberâ ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, quaisquer serviços que não esteja de
acordo com as exigências, bem como, determinar pî.azo pata, a fornecimento dos serviços eventualmente
fota das especificações.

5.4. As solicitações serão feitas mediante ordem de serviço a ser emitida pela Secetaria.
5.5. Os serviços licitados podedo ser executados de forma fiacionada ou em sua totalidade, de acordo com
a necessidade do órgão interessado dutante o ptazo de contratação, mediante a expedição de pedódicas
otdens de serviço, pela Secretaria Gestora, constando o local a serem fornecidos os serviços.
5.6. Os serviços licitados poderão obedecer a um cronograma de execução, a patrtt das catacteristicas que se

apresentam nos serviços discdminados na ordem de serviço pela administtação, no local indic¿do na ordem
de serviço.
5.7. Os serviços deverão set executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Projeto
Básico, sendo que a inobservância desta condição knpltcaú recusa formal, com a aphcaçã.o das penalidades
contratuats.
5.8. Os sewiços serão fiscalizados por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fis caltzação do contrato.
5.9. Os serviços serão recebidos:
5.9.1. Provisoriamente, no ptazo de até 05 (cinco) dias, pela Administração, para efeito de posterior
veriÇtcação de conforrnidade dos serviços.
5.9.2. Definitivamente, no ptaza de 05 (cinco) dias, pela Administtação, após conferência, vedficação da
confotmidade dos serviços entregues com as especificações constantes na proposta apresentada.
5.10. Aceitos os serviços serão procedidos os atestos îaîota fiscal, autorizando o pagamento.
5.11. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e imediata
execução/complementação dos serviços, em um prazo não superior a 03 (três) dias, para que se possa
adequar o soücitado com o cotado com o efedvamente executado, de forma a atender àquilo que
efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Contratante,
5.72. O Fotnecimento dos serviços ocorerâ de forma parceIada, de acordo com as necessidades da
Contratante,
5.13, Os serviços deverão ser fornecidos nos locais indicados pela Secretatia e no Projeto Básico.
6. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
-DaContratada
6.1. Atcar com todas as despesas, diretas ou indìretas, impostos, taxas, encargos, rolaltieq seguros,
decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus pata aPrcfeitura Municipal de Itaitinga.
6.2. Mantet a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o contrato, de habilitação e

qualificação exigidas na Lcitação.
6.3. Substituir às suas expeflsas, todo e qualquer equipamento rcaiizado em desacordo com as especificações
exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a aptesentar problema quanto ao
seu desempenho,
6.4. Responsabihzat-se pelos danos causados diretamente àAdministração ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo na execução do contrato.
6.5. Responsabiizar-se pela fiel rcaltzação do contrato îo pîazo estabelecido.
6.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contrato.
6.7. Executar os serviços no pr.azo máximo de até 30 dias corddos, contados do recebimento da ordem de

serviço, no local determinado pela Secretaria Gestora, obsewando rigorosamente as especificações do
objeto e obrigações da contrata e informações contidas no Projeto Básico e seus anexos, disposições
constantes de sua proposta, bem como ainda as normas vigentes, assumindo a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de orþem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquet encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
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resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decotrência da celebração do Contrato.
6.8. Cumprir integtalmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei Federal n" 8.666/93,
ahelada e consolidada e daLein" 70.520/02,
6.9. Reparar, corriý, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do conÉato em
que se verifi.carem desgaste, vícios, defeitos ou incorreções.
6.10. Responsabilizar-se pelos danos causados dfuetamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou teduzindo essa

tesponsabilidade a ftscaßzação ou o acompanhamento pelo órgão contratante.
6.11. Indicar preposto, aceito pela Ädministação,para representá-lo na execução do contrato, As decisões e

providências que ultrapassarem a competência do reptesentante da contratada deverão ser comunicadas aos

seus superioÍes em tempo hâbl, pan a adoção das medidas convenientes.
6.1.2. Aceitat, nas mesmas condições conffatuais, os actéscimos ou supressões que se fizerem no contrato,
atê,25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicialatuahzado do contrato, nafotma do $ 1" do artigo 65 da
Lei n" 8.666 f 93, alterada e consolidada.
6.13. Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários pata 

^peúeita 
execução dos

serviços conftatados,
- Da Conffatante
6.13. Indicar o(s) local(is) em que deverão ser executados os serviços.
6.74.Bfetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos.
6.15. Desþar servidor para a vistoria e ftscahzação do contrato.
6.16. Fazer o acompanhamento da execução do contrato observadas as condições estabelecidas no Projeto
Básico e seus anexos,

7. SANçÓES ADMTNTSTRATTVAS
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fomecedor, de quaisquer das obtþações definidas neste

instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadâs, sem prejuizo das sanções
previstas na Lei n" 8.666/93, aTterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor ensejat o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhat ou fraudar na
execução do contrato, compoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude ftscal, ftcatâ impedido de licitar e

contratar com o Município de Itaitinga e será desctedenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo
ptazo de até 5 (cinco) anos, sem ptejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais.

7 .7.2. Mu\ta de atê 200/o (vinte por cento) sobre o valor total do Registro de Preços/Contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do conttato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
7.1.3. Multa moø;tóÅa de 0,5o/o (meio pot cento) do valor da ordem de serviço, pot dia de atraso no
fotnecimento dos serviços registrados solicitados, contados do recebimento de serviço no endereço
constante do cadasffo ou da ,\ta, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso seja

inferior a 30 (uinta) dias;
7.1.4. Multa morz;títia de 200/o (vinte por cento) sobre o valot do serviço, na hipótese de atraso superior a

30 (trinta) dias no fornecimento dos sewiços solicitados;
7,2, Na hipótese de ato ilícito, outras ocoffências que possam 

^cattetàr 
transtornos ao desenvolvimento cla

execução do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a apltcação de sanção mais grave,

ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata
de Registro de Preços, no Contrato ou em outfos documentos que o complementem, não abrangidas nos
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas naLein" 8.666/93,altendae
consolidada, e na Lei n" 70.520/02, as seguintes penasi

7.2.1. Advertência;
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7 .2.2. Multa de 7o/o (um por cento) atê 20o/" (vinte por cento) sobre o valor da ordem de serviço, ou do valor
global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal îo ptazo de 5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do tecutso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
7.3.1. Se o valor da multa nã.o for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.

7.3.2. Em caso de inexistência ou insufi.ciência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscdto como Dívida Attva do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submetetão ainda às demais sanções impostas nos attigos 86 a 88 da Lei Federal n"
8.666/93, altenda e consolidada e no instrumento convocatório,
7.5. A falha na execução do contrato não podetâ ser alegada como motivo de fotça maior e não enmttâ a
Conffatada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste
contrato.
8. CONDrçÕES Oe PAGAMENTO
8.1, O pagamento setá efetuado, em atê 30 (trinta) dias confotme planilha de controle de serviços
efetivamente utilizados, elaborada pela Secretarta Conttatante e após o encaminhamento da documentação
tntada neste subitem, observadas as disposições editalicias, aúavês de crédito na conta bancâna da
conttatada ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota ftscalf fa¡ya discriminativa, em 'dta única, devidamente atestada pelo servidot desþado pan o
acompanhamento do contrato;
b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Fedetal;
c) CND emitida pela Secretaria daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Secretada da Receita Federal do Brasil;
e) CND emitida pela Prefeitura Municipal;

Ð CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho.
9. DOTAÇ.Ã,O ORçAMENTÁRrA
9.1. A despesa decorente da contratação corretâ à conta de dotação orçamentária consþada no respectivo
orçamento municipal vigente, em favor da Secretaria Contratante, à êpoca da expedição da competente
ordem de serviço (Art. 7", $ 2", Deceto Federal n" 7.892/2013),
10. GESTOR DO CONTRATO
10.1. A Gestão do Contrato será exercida pelo(a) Secretário(a) da respectivaPasta ou quem este designar, o
qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que úata a Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada.
11. VALOR DO INVESTIMENTO
11.1. O valor constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o pteço médio após
pesquisa de pteços praticados no mercado, observadas as disposições contidas no art. 15 do Decreto
Federal n" 1.0.024 / 201.9.

12. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO
12.1. Habihtaç ão Jurf dic a
1,2.1,.t. Registro Cometcial, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apÍesentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro daJunta onde tem sede a matriz.
1,2.1,,2, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se ttatando de sociedades

empresátias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro daJunta
onde opeta com avetbação no tegistro daJunta onde tem sede a maftiz.
72.7.3.Inscrição do Ato Constitutivo, flo caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de

Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da ditetoria em exercício; devendo, no caso da

v t I * ö I t t t t I Ç

Ç Av, Ëel. Virgilio Távsra, 171t, ltaitirrga - Çe

L (8S) 3å77.1å61

w prefeitu ra{c.!itaÌtínga.ce. gov,br

{} wum.ítaitíngo.ee.gov.br

t t a t



^Ý""

"."Ë ?ait
FL8 /)

aÀ

u
çr
2

sn*oo
V/
."ttodDE

fîA[Tff\fü,Å
PREFEITURA MUNICIFP.L ÞE

"* Construindo novos caminhos *
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o tegistro no Cartório de Registro das Pessoas Jwídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a mattiz.
72.7,4, Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e.A.to de Registro de r{.utodzação para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir.
72.1.5. Documento de Identidade (com foto) do(s) sócio(s).
12.2. Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
72.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);
72.2.2. Ptova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municþal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu tamo de atividade e compatível com o objeto contratual;
72.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a

Dívida Ativa da União çPGFN);
b) Fazenda Estadual (Ceridão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
c) Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da Lei;
d) Fundo de Garantia por Tempo de Sewiço - FGTS;
e) Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
72.2.4.,{.s microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
pata efeito de comptovaçã,o de regularidade hscal e ffabalhista, mesmo que esta apresente aþma restrição;
12.2.5, Havendo alguma restdção na comprovação da regularidade fiscal e üabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedot do cettame, prorrogáveis por igual período, a cdtério da Pregoeira, Fat^ ^rcgularização da documentaçáo e emissão de eventuais cetidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa;
12.2.6. A não-regulairzaçã,o da documentação no pnzo estabelecido imphcaú decadência do direito à

contrataçào, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classificação, pan a assinatura do conftato ou a

revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

12.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
72.3.1. Balanço patrimonial e demais demonsffações contábeis do último exercício social da empresa
licitante, já exigíveis e apresentados na forma daLei, que comprovem a boa situação financeira da empresa
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atvabzados pelos
índices ohciais quando encerados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,
devidamente registrado no órgão competente e assinado por profissional contábil, registrado no Conselho
Regional de Conselho de Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade Profissional, que comprovem
a boa situação Ftnanceita da empresa.
t2.3.2. Por Balanço Patrimonial aptesentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:
a) No caso das sociedades por ações, deverá ser apresentado o balanço patrimonial publicado em órgão de

imprensa oFtcial ou conforme dispuser a Lei Federal n" 6.404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escdturação Digital (SPED), deverá t^zer o
balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no
Parecer n" 13/2017 de 22 de agosto de 2017, dalavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial do
Estado do Cearâ -JUCEC.
L2,3.3. Certidão negativa de falëncia/concordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa
jutídica.
12.4. Relativa à Qualific ação T écnicat
1.2,4.1., A licitante deve apresentar Certidão de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos emitida
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou pelo Conselho de ,{rquitetuta e
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Utbanismo (CAU), com validadena data do recebimento dos documentos de habilitação, comprovando a

sua regularidade e a dos seus responsáveis técnicos.
72.4.2. A licitante deve apresentat prova de aptidão pata o desempenho de atividade pertinente e compatível
em cancterísticas, quantidades e prâzos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de
atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, devidamente
registrado no CREA/CAU, comprovando que a licitante executou, individualmente ou como membro de
um consórcio, serviços com caractedsticas semelhantes e compatíveis com o objeto do Edital.
72.4.3. A prova de aptidão E^ra. o desempenho de atividade pertinente e compatível, de que trata o item
anterior fat-se-â, mediante apresentação de atestado de que apresente as seguintes especificações ou
semelhanças:

a) Fomecimento, iostalação, opetação e manutenção þreventiva e coretiva) de equipamentos de

ftscahzação eletrônica do tipo fixo em seções não semaforizadas,pata detecção de infrações pot excesso de

velocidade, com tecnologia de Leitura Automática de Placas - LAP/OCR, executando a transmissão online
de dados e imagens;
b) Fornecimento, instalação, operação e manutenção þreventiva e coretiva) de equþamentos de
fiscahzação eletrônica do tipo fixo em seções semafonzadas, para detecção de inftações por excesso de
velocidade, panda sobre a faixa de pedestre e avanço de sinal vermelho no semáforo, com tecnologia de
Leitura Automática de Placas - LAP/OCR, executando a transmissão online de dados e imagens;
c) Fornecimento, instalação, operação e manutenção þreventiva e cottetiva) de equipamentos de
ftscaltzação eletrônica do tipo fixo em seções semaforizadas, para detecção de infrações por excesso de
velocidade, patada sobre a faixa de pedestre e avanço de sinal vermelho no semáforo, incluindo a

ftscahzaçäo de conversão e/ou retorno proibido pela sinahzação, com tecnologia de Leinrra ¿{utomática de

Placas - L,\P/OCR, executando a transmissão online de dados e imagens;
d) Fornecimento, instalação, openção e manutenção þreventiva e coretiva) de equipamentos de
ftscalizaçã,o eletrônica do tipo fixo em seções semafonzadas, pata detecção de infrações por excesso de
velocidade, panda sobte a faixa de pedestre e avanço de sinal vermelho no semáforo, incluindo a

îtscahzação de transitar em ciclovias e/ou ciclofaixas, com tecnologia de Leituta Automática de Placas -
LAP/OCR, executando a transmissão online de dados e imagens;
e) Disponibltzação de uma central de processamento e gerenciamento dos dados e imagens, com o
fornecimento de sofrwarepar^ gerenciamento e processamentos dos dados gerados pelos equipamentos de

ftscaLzação e monitoramento instalados em campo;
f) Solução para apoio a segurança pública, envolvendo o monitoramento das irregularidades cometidas
pelos veículos, fornecendo sistema com emissão de alerta das fureguladdades cometidas e acompanhamento
affavés de mapa geonefetenciado dos veículos, nos locais monitorados;
g) Solução puiu ðr serviços de apoio aBLITZ ELETRÔNICA com comando policial, fornecendo sistema

para apoio a operações de ftscabzação, identificando as irregularidades dos veículos, attavés da Leitus
Automática de Placas - L,{,P/OCR e consulta a um Banco de Dados de veículos iregulares.
t2.4.4. As descrições e quantidades de execução das fases dos serviços exigidos para comprovação de

experiência pela licitante, p^ra. o presente Edital são os especifi.cados no item anteriot, sendo exigida
comprovação de 5070 (cinquenta por cento) referente à parcela de maior relevância, estabelecido pelo
Tribunal de Contas da União - TCU.
12.4.5. Para o(s) atestado(s) proveniente(s) de particrpação em Consórcios, somente serão considerados os

serviços executados por consorciado claramente especificados e/ou a efeiva parncipaçäo de cada um dos

componentes do Consórcio nos tabalhos rcahzados þetcentual de participação de cada emptesa

componente do Consórcio).
72.4,6, Não serão aceitos atestados emitidos pela própria licitante, referentes a testes, demonstração ou

cortesia.

12.4.7. Os atestados deverão conter, alémda discriminação e quantidades dos serviços compatíveis como o

objeto os seguintes dados:
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a) Identificação do conmatante;
b) Identificação do conttatado (no caso de consórcio, indicar o contratado pdncipal e demais membros,
discdminando as respectivas atribuições e proporções contratuais);
c) Número e vigência do contrato a que se refere o respectivo atestado;
d) Local oncle foram implantados os equipamentos/sistema fornecidos e posterior opetação;
e) Petíodo de execução dos sewiços ptestados.
72.4.8. A Capacidade técnico-profissional da licitante, deve ser comprovada por meio da apresentação de
Certidões de Acervo Técnico - CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia -
CREA/CAU, em nome do(s) Responsável(is) Técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão
do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo aos serviços com
caracteitsticas semelhantes e compatíveis com o objeto dahcitaçáo, conforme o item 1,2.4.3.

1,2.4.9. Comprovação de que â empresa possui em seu quadro peffianente, na data prevista pàta, a, entrega
das propostas, ptofissional de nível superior, com habilitação específica em EngenhaÅa E,lé:r:ica, ef ou
Engenharia Eletrônica, e/ou Engenharta da Computação, devidamente reconhecido pelo CREA,
tesponsável técnico pela execução de serviços de catactedsticas semelhantes e compatíveis às do objeto
licitado, cletentor de Atestado de Capacidade Técnica, conforme item 72.4.3.
72.4.70. A Comprovação de que os ptofissionais listados fazempafte do quadto permanente da proponente
seú feita através de:

a) C6pia autenticada da carteira de ttabalho e da ficha ou livro de registro de emptegados, onde se

identifique os campos de admissão e rescisão, quando se tratar de empregado.
b) Cópia autenticada do contrato social atualizado, ou do último aditivo do contrato (consolidado),
devidamente registrados naJunta Comercial, quando se tratar de sócio.
c) Contrato de prestação de serviços, celebrado de acotdo com a legislação civil comum,
72.4.1,1.. Os profissionais detentotes da atestação de capacidade técnica, para comprovação do item 12.4.3,

devetão ser os responsáveis técnicos pelos seruiços em conúatação em todas as fases da execução
contratual.
12.4,77.1. Em caso de apresentação de mais de um profissional, deverá ser indicado qual deles exercer.â a

coordenação dos trabalhos em contratação.
72.4.77.2. A equipe têcntca detentora da capacidade técnica deverá âpresentar declanção individual
concordando com sua indicação na equipe de trabalho da licitante, especificando a função que

desempenhará.
12.4.1.1..3. E vedada a indicação de um mesmo profissional por mais de uma licitante.
12.4.72. Deverá apÍesentar as seguintes Declatações:
a) Apresentar declarz;ção de disponibilidade de equipamentos e pessoal técnico com nível supetior,
adequado e suficiente paø a rcalização do objeto em conttatação,
b) Apresentat declatação de que somente havetâ substituição na equipe técnica, mediante púvia
concordância da conffatante, apresentando, pan tal fim, o acervo técnico do novo membro a ser incluído
na equipe, compatível ou superior ao do técnico substituído.
c) Apresentar declanção individual do pessoal técnico com nível superior de concordância com sua

indicação na equipe de trabalho da licitante, especificando ahcitação e a função que desempenhaú.
12,5, Demais Documentos de Habilitação:
1.2.5.1.. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido naLei n" 9,854, de27/10/1,999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7", da Constituição Federal,não emprega menores de

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

em tabalho aþm, salvo na condição de aprendiz, apartx de 14 (quatorze) anos;

1,2,5,2.Declanção expressa de integral concordância com os temos deste edital e seus anexos.

12.4.3. Apresentar declaraçã"o þrópria ou emitida pela Sectetaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito,
Defesa Civil e de Vigilância Pública) de que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as
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informações e das condições locais pata o cumprimento das obrigações objeto dahcitação, tudo nos termos
do art. 30, III da Lei n" 8.666/93;
1,2.4.3.7. O objetivo da declataçã,o tem como escopo a empresa /hcitante inteirar-se das condições de
fornecimento, não podendo alegat o desconhecimento das mesmas como justificattva pan se eximir das

obrþações assumidas em decorrência deste procedimento licitatório, sern preiuízo das demais
determinações penalidades cabíveis.
13. FORMALTZAçÍIO DO TNSTRUMENTO DA ATA DE REGTSTRO B DO CONTRÄTO
13.1. O proponente vencedor tetâ o ptazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado apattrt cla convocação,para
assinar o Contrato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que apresentada as devidas justificativas.
73.2. A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinat a Ata de Registro/Contrato dentro do
prazo estabelecido sujeitatâ multa de 5o/o (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a concorente à

apltcação da penalidade de suspensão temporâtia pelo prazo estabelecido pela administtação pública.
13.3. No ato da contratação, o proponente vencedor deverá apresentaÍ documento (documentos de

identidade, contrato social ou oufto equivalente, procuração reconhecida em cartório, que habilite o seu

representante a assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso),
13.4. Quando o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da Ata de

Registro/Contrato, será verificada a aceitabihdade da proposta e ahabthtação de outro licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, atê a apuraçã.o de uma proposta que atenda ao edital, sendo
o respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame e convocado para celebtar o

contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
13.5. Homologada a ltcitaçã.o pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal convocará o licitante
vencedor para assinatun da Ata de Registro e Contrato correspondente, consoante prazos e condições de

descritos nos anexos deste edital.
13.6. As obtþações decorentes da presente licitação setão formalizadas por temo de contrato específico,
celebrado entre o município, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, doravante denominado
Conttatante, e a licitante vencedora, doravante denominada Conftatada, que observará os tetmos da Lei n"
8.666/93 e suas alterações posteriores, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a

exame prévio da procuradoria juddica do Município de ltaitinga-CE.
13.7. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato no prazo estabelecido é facultado ao (à)

ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a otdem de classificação final das

propostas, para fazè-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela pdmeira classificada,

inclusive quanto aos preços, ou revogar ahcitaçäo;
13.8. A licitante adjudtcatâria se obriga a mante\ durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação;
13.9. O termo de contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da lei n" 8.

666/93 e suas alterações posteriores.
14. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
L4.1.. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá set utilzada por qualquer 619ão ou entidade

da administração pública que não tenha particþado do certame licitatódo, mediante anuência do órgão

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as

regtas estabelecidas na Lei n" 8.666, de 1993, e no Decreto Federal n" 7.892, de 2073'
1,4.2. A manifestação do órgão gerenciador de que ffat^ o subitem anterior, salvo para adesões feitas por
órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à rcahzação de estudo, pelos órgãos e

pelas entidades que não particþàÍàm do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade.
74.3. Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registto de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optzrr pela aceitaçäo ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
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14.4. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
50% (cinquenta por cento) por cento dos quantitativos dos itens do insüumento convocatódo e registrados
na ata de registro de preços p^fa o órgão gerenciador e órgãos participantes.
14.5. ,{,s adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registto de preços pata o órgão gerenciador e ótgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não partscipantes que eventualmente aderirem.
14.6. Ao 6ryþo näo patticþante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumpdmento
pelo fornecedot das obrigações contratualrnente assumidas e a aphcação, observada a ampla defesa e o
contraditódo, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ôtgã.o gerenciador.
14.7. Após a autorizaçã,o do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a conttatação
solicitada em até noventa dias, obsewado o prazo de validade da Ata de Registto de Preços.
74.8. Caberâ ao ôrgþo gerenciador avtorizar, excepcional e justificadamente, a prottogaçã.o do ptazo par.a

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo ótgão não
particþante.
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